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CoNTRATo N. 2108.03/2026 - SEJW

CoNTRATO ADM|N|STRATTVO No 2108.0312026 - SEJW
QUE FAZEM ENTRE sr o MUNtcÍHo DE FoRnM, ATRAvÉs
DA SECRETARh DE ESPORTE, JI'VENTUDE E I-AZER, E A
EMPRES{ JOSE JUAREZ SOARES FII.HO.

A Prefenura Municipal dê Forth, representada neste ato pela S€cretaria de Esporte, Juventude
e Lazer, inscrita no CNPJ N' 35.050.75610001'20, com sede na Av. Joaquim Crisóstomo, N'
1049, Centro, Fortim - Ceará, CEP: 62.815-000, neste ato representada pelo Secretário de
Esporte, Juventude e Lazer, o SÍ. Amadeu Félix Bârbosa Filho, nomeado pela Portaria no

2O25.Of .OL.OLL/2O25, de 01 de ianeiro de 2025, doravante denominado @NTRATANTE' e a

empresa JOSE JUARU SOARS FILHO, inscrita no CNPJ sob o n.', tL.737.8L4/ OO01-20' com

sede na Ruâ José Juarez, n'34 - A, BairÍo Parque lracema, CEP n" 61.9'z1&380, Maranguape -
CE, neste ato representada por seu sócio píoprietário' o Sr. José Juarez Soares Filho, conÍoíme

atos constitutivos da empresa OU procura€o apresentada nos autos, tendo em vista o que

consta no PÍocesso n' O3O4.OL/2O25 - PMF/SRP e em obsêrvância às disposições da Lei n"

!4-733, de 2027 e do Decreto Municipaln' L736/2O23, de 27 dê dezêmbro de 2023' resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. O3O4.O1,/2O25 -
PMF/SRP, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir enunciadas.

il CúIJSUIâ PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento: AQUISIÇÀO DE MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA' COPA E

COZINHA, DE FORMA PARCELADA CONFORME A NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ESPORTE'

JUVENTUDE E I-ÂZER DO MUNICÍP|O DE FORTIM - CE, nas condiçôês estabelêcidas no Termo de

Referência.
1.2. Objeto da contrataçao - Anexo l:
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contíatação, independentemente de

transcrição:
1.3,1. O Termo de Referência que embasou a contrataçâo;
1.3.2. O Edital de Licitação:
1.3.3. A Píoposta do Contíatado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

2. cúusulA SEGUNDA - vlcÊNclA E PRoRRoGAçÂo
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31(trinta e um) de Dezembro de 2O26, contados

da assinatura do contrato. proÍrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" L4.733/2O2L.

3. CúUSULA TERCEIRA . MODELOS DE O(ECUçÃO E GESTÂO @NTRÂTUAIS

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condiçôes

de conclusâo, entrega, obseÍvação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

4. cúUsUIÁ QUARTA. SU BCONTRATAçÂO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CúUSULA QUINTA. PAGÂMENTO
s.1. PREçO

5.1.1. O valor total da contrâtação é de R$ 655,25 (selscent6 ê cinquenta e dnco Íeab e ünte
e cinco cênt3vc).
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretâs e indiretas
decorrentes da execuçao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comeíciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necess'ários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de Íorma que os pagamentos devidos ao ,j:Êt H;-
conüatado dependerão dos quantitativos de fomecimento e seÍvi@s eÍetavamente prestados. ;ffiAã,;:
5.2. FORMA DE PAGAMEIiÍÍO

5.2.1. O pagamento será Íealizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência .: L\ NrC rr.
e conta corrente indicados pelo contratado. ^§. - -" 4,
5.2.2. SeÍá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ^-§* 

'o.
bancáÍia para pagamento. qi ; í
5.2.3. Justificamos a não adoçáo do cartâo de Pagamento previsto no art' 75' § 4', da Lei "" 5 t' alãà--§
l4.7gg/2!, como meio pÍeÍerencial para pagamento, haja vista a ausência de. regulamentaçâo *o" 

@|/ Sf
municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalizaçao de tal sistemática pelas 

-a.-,L;;--instituiqoes financearas legalmente estabelecidas na sede do municÍpio'

5.3. PRAZO DE PÂGAMEI{TO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, cúntados do

rêcêbimento da Nota Fiscal,/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o íecêbimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contrâtante

atestaí a execuÇâo do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva Íealização,

mediante aplicaÉo do Índice IGPM dê correção monetária.

5.4. @ND|çÕES DE PAGAMENTo

5.4.1. A emissao da Nota Fiscal,/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contrataçâo, conÍorme disposto neste instÍumento e/ou no Têrmo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto. o conÚatânte deverá comunicar a empresa para

que emita a nota Íiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O sêtor competente para procedeí o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessáíios e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A dâta da emissâo:
c) os dados do contrâto e do óÍgão contratante;
d) O período resp€ctivo de execuÉo do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de Íetenções tributáíias câbíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentaÉo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquida€o da despesa, o pâgamento ficârá sobrestado até que o contratado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se'á após a comprovação
da regulâÍizaçâo da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
5,4.5. A Nota Fiscál ou Fatura deverá ser obrigâtoriamente acompanhãda da comprovação da

regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à

documentaçâo mencionada no âÍt- 68 da Lei n" t4-L33/2O2!.
5.4.6. Previamente à emissao de nota de empenho e a cada pa€lamento, a Administração deveíá
realizar consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais paÍa: a) verificar a manutenção das condiçÕes de

habilitação exigidas no edital; b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitação'
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bêm como

ocorrências impeditivas indiretas.
5.4-7. ConstatandGse, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situaçao de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situaÇão ou, no mesmo prazo, apresente suâ deÍesa. O prazo podeÉ ser
pÍorrogado uma vez, por igual perfodo, a critério do contratânte.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedênte, o contratânte
deverá comunicar aos órgãos rêsponsáveis pêla fiscalizaçáo da regulaÍidade fiscal quanto à
inâdimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efêtuado' para

s
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para gaÍantir o recebimento de seus
cÍéditos.
5.4.9. Persistindo a iÍregularidade, o contÍatantê deverá adotar as medidas necessáÍias à

rescisâo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
5.4.10. Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados noímalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, câso o contratado não regularize suâ situâçáo junto

aos sítios eletrônicos oficiais.
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retençao tributária prevista na legislação

aplicável.
5.4.11.1. lndependentemente do percentuâlde tributo inserido na planilha' no pagamento serao

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contÍatado regularmente optante pelo Simples Nacional' nos termos da Lêi

Complementar no 123. de 2006, não soÍrerá a retenção tributáriâ quanto aos impostos e
conüibuiçôes abrangidos por aquele Íegme. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à

apÍesentaÉo de comprovação, por meio de documento oficial, de gue faz jus ao tratamento

tributário Íavorecido previsto na referida Lêi Complementar.

6. CúIJSULA SDOA - REÀ'I'SIE

6.1. Os preços inicialmente contratados sáo íixos e iíeajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado, em 06/07/2025.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido d-o Contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçao, pelo Contratante, do lndice Geral de Preços -
Mercado (lGP-M) exclusivamente para as obrigaÇões iniciadas e concluídas após a ocoÍÍência da

anualidade
6.3. Nos reajustes subsquentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano seÍá contado a

partir dos efeitos ÍinanceiÍos do úttimo reajuste.
6.4. No caso de atraso ou nào divulgação do(s) Índice (s) de reajustamento' o ConUatante pagará

ao contratâdo a importância calculada pela última variação conhecidâ, liquidândo a difeíença

coÍrespondente tâo logo s€ja(m) divulgado{s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas afêriÇoes finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamentê, o(s)

definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) â ser extinto(s) ou de
qualqueÍ forma nào possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotâdo(s), em substituiÉo, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçâo então em vigor'
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice subíituto, as partes elegerão novo índice

oficial, paÍa rea.iustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por âpostilamento.

7. GúUSUI.A SÉflMA - OBRIGAçÔES DO @hITRÂTANTE

7.1. São obrigaçôes do Contratante:
7.1.1. Exigr o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contraltado, de acordo com

o contíato e seus anexos;
7.1.2. Recêber o objêto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo dê Referência;

7.1.3. NotiÍicaÍ o Contrâtado, por esctito, sobre vícios, defeitos ou incoíreçóes veriÍicadas no

objeto Íornecido, para que seja por ele substituído, Íeparado ou corÍigido, no totalou em parte,

às suas expensas;
7.1.4. AcompanhaÍ e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado:
7.1.5. Efetuar o paEêmento ao ContÍatado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no pÍazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuçâo total ou parcial do Contrato:

7.1.7. Cientificar o órgâo de representaÉo judicial do órgâo para adoçâo das medidas câbÍveis
quândo do descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;
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7.1.8. Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitaÇões e reclamaçoes relacionadas à

execuÇão do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meÍamente pÍotelatóÍios ou de nenhum interesse paía a boâ êxecuçao do ajuste.
7.1.8.1. ConcluÍda a instruçáo do requerimento, â AdministraÉo terá o prazo de 30 (trinta) diâs
para decidir, admitida a píorrogação motivada poÍ igual período.

7.1.9. Notiflcar os emitentes das garantias quanto ao início de processo âdministrativo parâ

apuração de dêscumprimento de cláusulâs contratuais.
7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, §2', da Lei n' t4-133/2L-
7.2. A AdministÍaçao não responderá por quaisqueí compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execu€o do contrato, bem como por qualquer dâno
causado a terceiros em decorrênciâ de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8. cúusulá orrAvA - oBRtcA@Es Do @NTRATADo

8.1. O Contratado deve cumpíir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita
execu€o do objeto, observando, ainda, as obÍigaQôes a seguir dispostas:
8.1.1. l\4anter píeposto aceito pela Administraçâo no local da entrega ou da prestaçáo dos
serviÇos para representá-lo nâ execuçao do contrãto.
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do prepoGto da empíesa poderá sêr Íecusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.
8.1.2. Atender às determinações íegulares emitidas pelo íiscal do contrato ou autoridade
supeÍior (arl 137, ll):
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados' ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecêndo os materiais, equipamentos'
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendaçõês de boa técnica e a legslâção de regência;
8.1.4- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pêlo fiscal do contrato, os serviços,/produto§ nos quais se verificarem
vÍcios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empreglados;
8.1-5. Responsabilizar€e pelos vícios e danos decorrentes da execuÇão do objeto, bem como
por todo ê qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidadê a Íiscalização ou o acompanhamento da execuçâo contratual pelo Contratante,
que ficará autoÍizado â descontaÍdos pagamentos devidos ou da garantia, câso exigida no edital,
o valor correspondente aos danos sofridos:
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cÔnjuge, companheiro ou parente êm linha
reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro gÍau, dê dirigente do contratante ou do Fiscal ou

Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágraÍo único, da Lei n' 14.133, de 2021:
8.1.7. Quando nâo for possível a verificação da regularidade junto aos sftios eletrônicos oficiais,
a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos fêderais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a
Íegularidade peÍante a Fazenda Municipal ou DistÍital do domicÍlio ou sede do contratado;4)
Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.8. Responsabilizarse pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
DissÍdio Coletivo de Trabâlho ou equivalentes das categorias abrangidas pêlo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legslação especÍfica, cuja inadimplência não transfere a Íesponsabilidade ao Contratante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no O'azo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique.
8.1.10. Prestar todo êsclarecimento ou informaÇâo solicitada pelo contíatante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao locâl dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreêndimentô.
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8.1.11. Paralisar, por determinação do Conúatante, qualquer atividade que não esteja sendo ,,trt #i;.
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco â seguÍança de pessoas ou bens ,ffi**':i:
de teícearos. ;ô,,ióóiiõF*,,, .

8.1.12. Promover a guarda, manutenÉo e vigilânciâ de materiais, feríamentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.1.13. Conduzir os trâbalhos com estrita observância às normas da legislaçào pertinente,
cumpÍindo as determinaçôes dos Poderes Públicos, mantenoo se.pre timpoãi"*id;; t;;iõ -"':\'''c/,
e nas melhores condiçôes de segurança, higiene e disciplina. \S d.
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao ContÍatante, para análise e aprovaÇao, quaisqueL-;
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçúes do memorial descÍitivo "*.].r /,{3.8 g

§ttil"^[t| [?i?ileutirir"çao de quatqueÍ trabarho do menor de dezesseis anos, 
"r"",o 

nuí-]/**';
condição de aprendiz para os maiores de quatorze ânos, nem permitiÍ a utilização do trabalfro --",-fi"i,r-
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, êm compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificaÉo, na
conúataÇão direta;
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execuçâo do contrâto, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Socialou para aprendiz, bem
como as reseoas de cargos previstas na legislãção (art 116);
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.

116, parágrafo único);
8.1.19. GuaÍdar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato:
8.1.20. Arcar com o ônus decorrênte de eventual equÍvoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devêndo complementá-los, c€so o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório paía o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados noan.!24,11. d. da Lei n" 74.733, de 2021.
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ámbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÕES PERTINENTES À LGPD

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em râzão do certame ou do contrato
administÍativo que eventualmênte venha a serfirmado, a panir da apÍêsentaçâo da proposta no
procedimênto de contratação, independentemente de declaração ou dê aceitação expressa.
9.2 Os dados obtidos somente poderão seÍ utilizados paÍa as finalidades que justificaram
seu âcesso e de acordo com a boa-Íé e com os pÍincípios do art. 6" da LGPD.

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipótêses
permitidas em Lei.
9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 Terminado o tratamento dos dados nostermos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceçào das hiúteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentaçáo para fins de comprovaçáo do cumprimento de
obrigaQões legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
9.6 E dever do contratado orientar e treinâr seus empregados sobre os deveres, Íequisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7 O Contratado deverá exigir de subopêradores e subconUatados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observáncia.
9.8 O Contratante poderá realizar diligência pâÍa aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuâis pedidos de comprovação formulados.
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9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante' prorrogável

justificadamente, quaisquer informaÇôes acerca dos dados pessoais paÍa cumprimento da

LGPD, inclusive quanto a êventual descarte reâlizado.
9.10 Bancos de dados foÍmados â partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com

cada acesso, data, horário e registro da Íinalidade. para efeito de responsâbilização, em câso de

eventuais omissões, desvios ou abusos.
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantií a íeutilização desses dados pela Administraçao nas hipóteses pÍevistas na LGPD.

9.11 O contrâto está sujeito a ser atterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais. quando indicado pela autoridade competente, em especiala ANPD poÍ meio de
opiniões técnicas ou íecomendaçõ€s, editadas na forma da LGPD.

9.72 Os contrâtos e convênios de que trata o § 1'do aÍt. 26 da LGPD deverão ser
comunicâdos à autoridade nacional.

10. CúrJSUrÁ DÉC|MA - GÂRANTIA DE D(ECUçÂO

10.1. Não haverá exigência de gaÍantia contratual da execução.

11. CúUSU|-A DÉC|MA PRIMEIRA - INFRA@ES E SANçÕES ADMIN§TRATIV S

11.1. Comete inÍraQão administÍativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) Der causa à inexecuÉo parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçao ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao inteíesse coletivo;
c) Der causa à inexecuÇão total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentâção exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato sup€rveniente devidamente
justiÍlcado;
Í) Não celebÍar o contrato ou não êntregar a documentação exigida para a contÍataÇão,
quando convocado dentro do prãzo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do ob.ieto da contratação sem motivo
justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração fâlsa durante o pregão eletrônica ou execução do contrato;
i) Fraudar a contrataÇao ou praticaÍ ato fraudulento na execuçao do contrato;
j) Comportarse de modo inidôneo ou cometeÍ Íraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vista§ a frustraÍ os objetivos da contratação;
l) PÍaticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 10 de agosto de 2013.
11.2. Serâo aplicadas ao responsável pelas inÍraçoes administrativas acima descritas as

seguintes sânções:
i) Advertêncla, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (ârt. 156, §2', da Lei);

ii) lmpedimênto dê l'lcitaí e contratar, quando praticadas as condutas descratas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acimâ deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçao de
penalidade mais grave (an. 156, §4', da Lei);
iii) Declaraçeo de inidoneidadê para llctDaÍ e contrâtar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitêm acima deste Contrato, bem como nas alíneas b' c, d,

e, f e g, que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais gÍave (art. 156, §5", da Lei)

lv) Mutta:
(1) Níoratória de 1,O% (um poÍ cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela

inadimplidã, até o limite de 10 (dias) dias;

12) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de t0o/o (dez por cento) pela inobserváncia do prazo fixado para

âpresentaÇão, suplementaçâo ou Íeposição da garantia.
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(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento iÍregular de suas cláusulas, conforme dispôe o

inciso I do art. 137 da Lei n. L4.t33, de 2021.
(3) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrâto, no caso de

inexecução totâl do objeto;
11.3. A aplicação dâs sançôes previstas neste C,ontÍato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaÉo integral do dano câusado à &ntratante (art. 156, §9')
11.4. Todas as sanções previstas neste funtrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, S7').
11.4.1. Antes da aplicaQáo da muha será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157)

eventualmenle devido pelo ContÍatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerenÇa

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8').
11.4.3. PÍeviamente âo encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no píazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observandose o procedimênto previsto no caput
e parágrafôs do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, paía âs penalidades de impedimento de
licitar e contrâtar e de declaração de inidoneidâde para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicaçáo das sançôes seÍão considerados (art. 156, §1'):
a) A naturezâ e a gravidade da infraçao cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem paía o Contratante;
e) A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos óÍgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infraÇôes administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da AdministÍação Pública que tamtÉm sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846, de 2OL3, serão âpurados e julÉAdos conjuntâmente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.

159)
11.8. A peísonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempíe que utilizada
com abuso do direito para íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar conÍusão patrimonial, e, nesse €so, todos os efeitos das
sanÇôes aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos aos seus administÍadores e sócios com
poderes de administrãçao, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de diÍeito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contíaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160)
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaÇao da sançâo, inÍoÍmar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

{Ceis) e no CadastÍo Nacional de EmpÍesas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. {Art. 161)
11.10. As sanQões de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' L4.1.33/2I.

12 . cúUsULA DÉCIMA SEGUNDA - DA B«INçÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigaçôes de ambas as partes contÍaentes.
12.1.1. O contrato pode ser extinto ântes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orÇamentários pâÍa sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

Prefeilu.a Municipat de Fodim/CE - Vit3 da Paz, Bloco D' n'40 Centro - Fo.tim/CE
CNPJ: 35.050.756/0001-20- CEP: 62.815{00

Sitê: wvrÀ.fodim-ce-gov.b.
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12.1.2. A extinção nestâ hapótese ocoríerá na píóxima data de aniveÍsáÍio do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)

meses de antecedência dêsse dia.
12.1.3. Caso a notificâÉo da nãotontinuidâde do contrâto de que trata este subitem ocorra

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçao contratual ocorrerá após 2 (dois)

meses da data da comunicação.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpÍidas âs obrigaçôes nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hiútêse, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

L2-2-7. Aalleraçao social ou modiflcação da finalidade ou da estÍutura da empresa náo ensejará

rescisâo se nâo restringir sua capacidade de concluir o contrato.
72.2.!.!. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisao, sempre que possÍvel, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. RelaÇão dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
12.3.3. lndenizaçoes e multas.

13. cúusuL DÉctul rencetRl - DorAÇÃo oRçAMENTÁRh

13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo coíreIão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

l. Gestão/Unidade:

ll. Fonte de RecuÍsos:

lll. Programa de Trabalho:

lV. Elemento de Despesa:

13.2. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiíos subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberaçao dos créditos correspondêntes, mediante
apostilamento. Na dotaçâo: 2301.27.L22.OOO2.2.063 - Gerenciamento e Manutenção da

Secretaria lvl. de Esporte, Juventude e Lazer, elemento de despesas n" 33.90.3O.O0 Material de

Consumo.

14. CúUSULA DÉC|MA QUARTA - DOS CÁSOS OMISSOS

14.1. os casos omissos seÍão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas
na Lei n" 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposiçôes contidas na Lêi n'8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

15. CúUSULA DÉCtUl gUtnm - ALTERAçÔES

15.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei n' 14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçõqs contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necesúrios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valoÍ
inicial atualizado do contato.
15.3. As supressôes resultantes de acordo celebrado entÍe as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, nâ forma do art. 136 da Lê; n" 14.133, de
2021.
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16. cútlsurA DÉcrul sxn - PUBUcÂçÂo

16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaÇão deste instrumento nos termos e
condiçóes previstas na Lei n" 14.133/21.

12. cúusulA DÉcrMA sÉflMA - FoRo

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Fortim para diÍimir os litígios que decorrerem da execuçâo
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçao, cúnforme art. 92, §1"
da l..ei n' 14.133/2t.

FORTIIV/CE, 21de agosto de 2026.
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E LAZER
ST. AMADEU FÉLX BARBOSA FILHO

SecÍetáÍio de Esportê, Juventude e Lâzer

CONTRATADA:

JOSE JUAREZ SOARES FILHO
CNP/MF sob o n' 1I.737.414/OOO1-2O
José Juârez SoaÍes Filho

JOSE ffiffi'."*
JUAREZ ffiilx,"
soARÊs !ffi^::É?-*

FILHO:117378§!-"--
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"líEstado do ceará
Gôverno M!,Ílicipal de Forti o

RELAçÁO DE IÍENS OO CONÍRATO POR OOTAçÃO

E,'"84:i*§
*___á §Proc€sso de n": 0304.01-25-PxF

rlodâ'lidede : Pregão

contrato : 20260563

crêdor : loSE luÁaEz soaREs FrLHo - Í€

Éx€rc'ício de 2026: 21.01 - 2.063 - 1.1.90.30.21

rte, oesc.i ção/espêci fi caçõês euantidàde valor unitário valor total

000236 PANO OE PRAÍO

-ercicio de 2026: 21.01 - 2.063 - 1.3.90.30.22

Total
7,00 3,00 21,00

21,00

rten oescri çãolespeci fi caçôes Quantidade valor unítário valor total

000081

000104

000308

000416

023119

025814

031570

034527

057510

057521

090666

102068

124294

L24117

115629

135630
'15611

\<3ss:l
135636

VASSOI,,RA OE PALHA

VASsOURÂ DE NYLOTI

VÂssOURÁ DE PELO

PAI{O DE CHÂO.

CESÍO P/ LIXO S/ TÂTPÂ

saco PLAsÍrco P/Lrxo 100LTs

AALOE PLASTICO 20 LTS

EsPION]A DE LÀ DE ÂçO PCT C/08 UIIO

P No FLÂNEL 40 x 60

ESCOVA SANITÂRIA PLASTICA

RO@ PLÂSTICO OIJPLO 40 O,I C/ CAEO DE IÂDEIRÂ

saco pLÂsÍrco P/Lrxo,caP.30 LrrRos
paNo r.uLrr-uso 60x33o, pcr.c/5 uNro.

PAPEL HrcrÊr{rco RoLo c/ 04 uNrD

BÀLDE OE PLÂsÍICO 1OL COí ARO

cEsro P/Lrxo ÍÉLÀDo PúsÍrco 101

CESÍO PLASÍICO PARÂ LIXO COil TAi,lPA 1OOLT

vassouRÂ oE Praçava 4OcM

saco PLÁsuco PARA L1xo,caP.60 LÍ

5, O0

3,00
3,00

7,00
1,00
5,00
1,00
5, O0

s,00
3,00
1,00
s,00
5,00

15,00
1,00
1,00
1,00
r,00
5,00

2,00
9,00
I, O0

4, O0

30,00

25,00
12,00

1.00
1,50
s,00
9.00
E,00

I,00
4,45
4,00
s,00

40,00
11,00

16,00

1,0,00

27 ,OO

?4,00
28,00

10.00

125,00

12,00

1t,00
17,50

15,00

27,00

40,00
25,00
66,75

4,00
15,00

40,00

3 3,00

80,00
634,25Totàl

Íotal ceral 655,25


